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PREFÁCIO


			CAMINHAR


			Impossível seria começar este prefácio e não discorrer sobre o amor que me move pela educação superior. Dedicar a vida profissional a ensinar por caminhos construídos coletivamente tem sido uma das marcas da minha vida acadêmica, e, talvez por isso, tenha recebido o desafio de transpor em algumas palavras a caminhada do Programa de Educação Tutorial – Práticas Integradas em Saúde Coletiva da Universidade Federal do Pampa, campus Uruguaiana, neste livro. 


			Fomentar a formação para saúde sustentada pelos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos da área de saúde, amarrados pelos referencias da Educação Interprofissional, coloca em roda uma série de fatores que necessitam ser considerados em prol da qualidade na formação, nos serviços de saúde e educação. Caminhar teoricamente pelo território vivido emana intensidade, integralidade e interprofissionalidade. Esses conceitos perpassam pelas estruturas curriculares e refletem no cotidiano do trabalho em saúde. Um diálogo de diferentes atores que se movimentam em prol do aprender juntos, para fazer juntos, olhando os usuários do SUS com base na integralidade.


			Mergulhar nesse universo de diferentes saberes traz consigo inquietude, seja pelo amor que nos move pela temática, seja pelos desafios impostos pelo sistema. Reconheço essa sensação como um movimento dialético entre teoria e prática, entre o vivido individual e o coletivo, entre a escola e o serviço. Produzir saúde em meio a esse movimento dialético de campo e de núcleo, ajustando e considerando o outro nos processos de fazer saúde é, portanto, um pouco do que o leitor encontrará neste livro. Marx e Engels (2007), ao usarem a dialética, objetivavam suprimir a imediaticidade e a pretensa independência com que o fenômeno surge, subsumindo-o a sua essência. Com a dialética os elementos cotidianos deixam de ser naturalizados e eternizados, passando a ser encarados como sujeitos da práxis social da humanidade. 


			A integralidade como um ser de coração imenso busca abraçar o todo, perceber o indivíduo na sua intensidade e necessidade. Vale dizer que a integralidade aqui é compreendida de acordo com Mattos (2005) — na clínica, na organização e nas políticas —, chegando à clínica ampliada de Cunha (2005), pensando no sujeito além dos recortes teóricos, que faça diferença onde o que parece o limite do saber possa se transformar no caminho para possibilidades de intervenção. Mattos (2004) discorre que a integralidade é um termo polissêmico e entre seus diversos sentidos existem traços comuns. Porém, o mais importante deles pode ser uma recusa ao reducionismo. 


			A Integralidade é um dos princípios do SUS e, como tal, configura-se como uma forma de regular e conduzir a produção de saúde. Sua intensidade significa, o que possibilita sentir e racionalizar as demandas de saúde, sejam estas individuais, sejam coletivas. Mais do que ser uma doutrina do sistema de saúde, a integralidade é uma prática de percepção do contexto. Arraigada na saúde coletiva, é sentida também como uma possibilidade de melhorar a formação em saúde e qualificar o trabalho em saúde. Por essa perspectiva de construção coletiva no encontro de diferentes sujeitos, imergimos na interprofissionalidade, na educação interprofissional.


			Essa estratégia é a mais recente iniciativa de mudar o paradigma da formação em saúde na graduação, pós-graduação (residências) e no trabalho (BARR et al., 2005). O Centre for the Advancement of Interprofessional Education define a Educação Interprofissional em Saúde como as ocasiões em que dois ou mais profissionais aprendem uns com os outros e entre si, para melhorar a colaboração e a qualidade dos cuidados (CAIPE, 2002). Nessa perspectiva, intrigante e desafiadora, convidamos o leitor a flutuar sobre a escrita do movimento e das desacomodações realizadas por um grupo de docentes, discentes e trabalhadores de saúde junto às ações implementadas pelas Práticas Integradas em Saúde Coletiva da Unipampa, campus Uruguaiana.


			Gostaria de dizer que discorrer sobre o ápice de 10 anos de avanços na formação em saúde foi um privilégio. Conhecer e aprender move-nos nessa caminhada da vida por espaços dialógicos em prol da qualidade dos serviços de saúde para o SUS. Que o impacto sentido pelo corpo fisicamente e mentalmente possa fomentar, por meio desta leitura, atitudes e práticas sustentadas pela interprofissionalidade na possibilidade do diálogo, da roda, do coletivo, do movimento, da dialética — da integralidade!


			Prof.ª Dr.ª Fernanda Sarturi


			Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 


			Coordenadora do PET – Saúde/Interprofissionalidade da UFSM


			Campus Palmeira das Missões
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INTRODUÇÃO


			A presente obra permite refletir sobre a temática Interprofissionalidade e Multiprofissionalidade em Saúde Coletiva com professores, pesquisadores, doutorandos, residentes, bolsistas, para produzir uma ampla reflexão sobre o tema. A seguir, será exposta a sucinta descrição das ideias apresentadas pelos autores.


			O livro inicia com uma narrativa da trajetória e das perspectivas do Programa Práticas Integradas em Saúde Coletiva da Unipampa em seus 10 anos de existência. No segundo e terceiro capítulos os autores apresentam o tema Saúde Mental com base na Residência Multiprofissional em Saúde Mental Coletiva, assim como propõem a discussão sobre a autonomia e o protagonismo das pessoas no tratamento, o potencial de recuperação e aceitação por meio da confiança, do diálogo e da gestão compartilhada. 
O quarto capítulo apresenta a saúde da criança desde o contexto histórico dos direitos da criança à saúde como os desafios da integralidade do cuidado à saúde infantil. No quinto capítulo são apresentados pelos autores os desafios em face da doença oncológica e as ações integradas por profissionais de Fisioterapia e Serviço Social. No sexto capítulo o autor descreve a temática da drogadição, abrangendo tanto drogas lícitas como ilícitas, assim como políticas públicas direcionadas ao tema. O sétimo capítulo apresenta a temática Fitoterapia desde conceitos até as motivações para o emprego terapêutico de plantas medicinais. No oitavo capítulo os autores fazem uma narrativa acerca da saúde da mulher (adolescência, adultez e velhice), assim como o foco na atenção básica e multiprofissional. No Capítulo 9 é apresentado pelos autores o tema envelhecimento, valendo-se de uma abordagem política e multidisciplinar. No 10º capítulo os autores abordam a importância da formação em gênero e sexualidade para o pleno desenvolvimento do papel das e dos profissionais da saúde no atendimento às especificidades das pessoas usuárias dos serviços de saúde. O 11º capítulo relata sobre os movimentos sociais e a luta pela consolidação do Sistema Único de Saúde, assim como a formação em saúde, o protagonismo estudantil e a educação em saúde. Os capítulos finais apresentam alternativas pedagógicas de abordagem da temática Saúde na Escola, indo ao encontro dos objetivos propostos pelo Programa Saúde na Escola.


			Pelo exposto, este livro apresenta uma coletânea de artigos/capítulos que só se concretizou como obra pelo esforço de todos os que compõem essa rede, revelando-se excelente fonte de conhecimento a todos que se interessam pela área da Saúde Coletiva e por ferramentas efetivas de aprendizagem.


			O organizador


			





1 


			DEZ ANOS DO PROGRAMA PRÁTICAS INTEGRADAS EM SAÚDE COLETIVA NA UNIPAMPA: DA TRAJETÓRIA ÀS PERSPECTIVAS


			Odete Messa Torres


			Rodrigo de Souza Balk


			Neila Santini de Souza


			Joana dos Santos da Silva Corbette


			Mylena Francini da Rosa


			Rafaella Martini Paiva


			Passados 10 anos da proposição do Programa Práticas Integradas em Saúde Coletiva (Pisc), da Universidade Federal do Pampa (Unipampa), campus Uruguaiana, seus proponentes fundadores e servidores públicos, atualmente docentes de diferentes instituições de ensino superior do país, agremiados aos bolsistas, decidem interinstitucionalmente descrever sua trajetória, avaliar suas conquistas e projetar perspectivas.


			O Pisc nasce do desejo de discentes de enfermagem, durante atividades curriculares da graduação na comunidade de Uruguaiana, de realizarem atenção integral às famílias por meio de visitas domiciliares (DUARTE et al., 2012). Atravessados pelos conceitos da integralidade da atenção, confrontados com a realidade sanitária das pessoas dos territórios da Atenção Primária em Saúde (APS), e sabidos da capacidade técnica dos cursos de graduação da área da saúde ofertados pelo campus Uruguaiana da Unipampa, os discentes questionaram o motivo de não haver propostas coletivas de atuação dos cursos na comunidade.


			Em 2009, o Pisc abrolha o desejo da oferta de atenção integral e da interprofissionalidade em saúde. Quando surge, seus proponentes advogam pela composição de equipes multiprofissionais para o desenvolvimento de ações interdisciplinares. Inicia-se com os cursos de graduação de Enfermagem e Fisioterapia, amplia-se, imediatamente ao começo das ações, para Farmácia, Medicina Veterinária, Educação Física e Medicina. Incorpora-se às
ações do Pisc a participação de residentes dos Programas de Residência em Saúde Coletiva e Saúde Mental Coletiva ofertados pela Unipampa. Hoje, passados 10 anos, ao recordarmos essa origem identificamos os pilares da Educação Interprofissional (EIP) no Pisc.


			O trabalho em equipes interprofissionais no Pisc apontava para práticas colaborativas voltadas para ações no território e nos serviços de saúde, visando à melhora dos resultados em saúde, bem como à qualificação do trabalho em saúde e de seus serviços, promovendo seus sistemas de saúde e resultados, propósitos de ações da EIP, segundo a OMS (2010). 


			Somado a essas intenções, vale destacar o objetivo do Pisc de incidir sobre a formação em saúde, com foco na mudança nas estruturas curriculares dos cursos da área da saúde, com vistas às práticas interprofissionais inseridas no bojo do desenvolvimento acadêmico-profissional. A experimentação do Pisc leva docentes, discentes e profissionais da área da saúde a repensar ações pedagógicas, de atenção e de gestão dos serviços e sistemas de saúde. Como resultado, percebe-se que o profissional em formação ressignifica-se, qualifica-se e transforma-se, promovendo mudanças curriculares, de atenção em saúde, de gestão setorial e de controle social em saúde, em consonância com princípios da Educação Permanente em Saúde (EPS), segundo Ceccim e Feuerwerker (2004). 


			As vivências possibilitadas pelo Pisc permitem aos envolvidos confrontarem conteúdos teórico-práticos dos componentes curriculares dos cursos da área da saúde de forma transversal, guiados por uma realidade concreta e desenvolvida com base no protagonismo e na proatividade, em articulação entre ensino-serviço-gestão-controle social, pilares da EPS. Dessa forma, constroem-se novos saberes em saúde. Aprendem todos os envolvidos. Aprendem aqueles cuja formação na área da saúde se inicia em processo de experimentação, ou ainda os graduandos. Aprendem gestores e trabalhadores da área da saúde que ressignificam suas práticas. Aprendem usuários que se relacionam às ações propostas pelo programa, construindo-as e avaliando-as em conjunto com os demais atores. E, por fim, aprendem os docentes envolvidos com o Pisc, aqueles cuja reprodução de conceitos e práticas pedagógicas é questionada, e cuja inovação pedagógica se faz exigir no contato com as variadas dimensões das ações do Pisc. Trata-se, portanto, de um agir (trans)formador da educação e da saúde. 


			A dimensão da transformação nos processos de trabalho das equipes de saúde com as quais o Pisc se relaciona é uma de suas marcas. 
Inicialmente, nas ações promovidas em 2009, o programa concentrava-se em realizar visitas domiciliares, acompanhados dos Agentes Comunitários de Saúde (ACSs), que, em conjunto com as equipes de saúde, definiam os casos que demandavam atenção integral multiprofissional em seus territórios (PACHECO et al., 2013; BALK et al., 2015; CARDOSO et al., 2013). Com o decorrer do tempo, conquistando espaço nas equipes de saúde, os estudantes do Pisc vão aos poucos se inserindo nessas equipes, participando de suas reuniões, promovendo ações educativas entre os profissionais e a comunidade. Da sala de espera à EPS; do diagnóstico comunitário ao planejamento estratégico situacional; da visita domiciliar à interconsulta; dos grupos na comunidade às oficinas terapêuticas no Centro de Atenção Psicossocial (Caps) e no Centro de Referência em Assistência Social (Creas), o Pisc transforma e transforma-se.


			A escuta às demandas da comunidade compreende no Pisc a estratégia de alcance às necessidades de saúde dos grupos populacionais atendidos pelo programa. Consonante às práticas da EIP, o Pisc buscou a escuta ativa das demandas da saúde da população, quer seja por meio de práticas de visitas domiciliares, quer pela escuta aos profissionais de saúde e gestores ou de sua interface com os usuários e com o Conselho Municipal de Saúde.


			Em face dos desafios constantes impostos pelas desigualdades sociais, no perfil demográfico e epidemiológico da população, na ampliação da pobreza, dos processos migratórios de evasão do campo e inchamento da população urbana, que refletem na saúde em problemas de saúde cada vez mais complexos e cronificados, observam-se novos riscos de danos e agravos à saúde, infecciosos, endêmicos e pandêmicos, que desafiam os setores da saúde e da educação no repensar os modos de cuidar a vida. Esses movimentos dinâmicos da realidade imprimem a necessidade da otimização de custos nos sistemas e serviços de saúde, que por si provocam novas dinâmicas no processo de trabalho em saúde. O produto desse processo de trabalho em saúde vislumbra-se na relação pessoal e profissional com os usuários desses serviços, por meio da escuta ativa de suas necessidades. Por isso, o trabalho em equipe exige muito mais que dividir o mesmo espaço físico de um serviço de saúde. Questões necessárias para pensar o contexto da EIP em saúde apontam para o aprendizado colaborativo, no qual estudantes de distintos cursos de graduação da saúde aprendem juntos, sem negar sua especificidade, mas ampliando sua capacidade de atuação em equipes de saúde. As questões somadas ao planejamento de aprendizagem compartilhado são os primeiros movimentos em torno da EIP (COSTA et al., 2018).


			Parte-se da necessidade de formar profissionais aptos à colaboração para o trabalho em equipe. Nesse contexto e diante da constante exigência dos problemas complexos no processo de trabalho, a EIP passa a ser valorizada mundialmente (FILHO et al., 2019).


			As atividades propostas pelo Pisc são pactuadas com os mais diferentes segmentos da sociedade do município de Uruguaiana, Rio Grande do Sul (RS). Gestores, trabalhadores, usuários, docentes e discentes articulam demandas e ofertas às necessidades de saúde da população, à resposta à integralidade da atenção no cuidado em saúde. Essas ações enfatizam a prevenção de danos e agravos à saúde, a promoção da saúde, as ações de reabilitação biopsicossociais, orientadas pela educação popular e saúde em seus aspectos de promoção da autonomia e valorização dos saberes populares (FREIRE, 2004, 2005). Destacam-se como articuladores: Secretaria Municipal de Saúde (SMS), Estratégias de Saúde da Família (ESF), Centros de Atenção Psicossocial (Caps), Associação de Apoio a Pessoas com Câncer (Aapecan), Centro de Referência em Assistência Social (Creas), escolas, Lar São Vicente de Paulo, entre outros setores que demandam ações de saúde coletiva.


			O Pisc da Unipampa, campus Uruguaiana, virou bandeira de luta, imagem-objetivo da formação interprofissional em saúde. Os discentes, desejosos de mudar os rumos de seu processo formativo, buscam no Pisc a reverberação de seus anseios pela aprendizagem significativa. São militantes do movimento estudantil e de diversos movimentos sociais. Protagonizam projetos relacionados às políticas públicas de saúde, como na experiência de participação, proposição, gestão e avaliação do Programa do Ministério da Saúde de Vivências e Estágios na Realidade do Sistema Únicos de Saúde do Brasil (VER-SUS/Brasil) (TORRES, 2013; FETTERMANN et al., 2014). São esses mesmos discentes que, graduados, ocupam os Programas de Residências em Saúde, Multiprofissionais e em Área Profissional, quer na qualidade de residentes, quer como preceptores e gestores. Em um processo formativo que por si dialoga com a inovação e o protagonismo estudantil (TORRES, 2015). Os filhos do Pisc não param por aí, seguem qualificando-se nos programas de mestrado e doutorado ofertados pelas variadas instituições de ensino superior do país. Alguns deles realizam intercâmbios internacionais.


			Mas por que mesmo um programa tem tamanha capacidade de transformação acadêmica e social? Quais ingredientes fazem do Pisc um projeto que se transforma em programa e se transversaliza ao longo de gerações de estudantes da área da saúde? Acreditamos, em nossa análise afetada de proponentes, coordenadores e docentes comprometidos com a extensão universitária e com a transformação social baseada na valorização do trabalho em saúde e da defesa intransigente do Sistema Único de Saúde, que transformar a formação requer trabalho em equipe, interprofissionalidade, articulação intersetorial e valorização da participação social e da educação popular e saúde.


			Vislumbramos que para os próximos 10 anos o Pisc amplie ainda mais seus horizontes. Que suas relações afetivas, impregnadas de atores em variadas frentes de trabalho em defesa da vida, permitam que esses sujeitos se reencontrem. Que seus vínculos ultrapassem os pessoais, locais e regionais para as dimensões nacionais e, quem sabe, internacionais. Almejamos novas interfaces ao Pisc. Desejamos, por fim, vida longa ao Pisc!
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			PRÁTICAS QUE INTEGRAM A SAÚDE MENTAL À SAÚDE COLETIVA: UMA VISÃO DENTRO DA RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL
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			Sérgio Arthur de Maria Castro Júnior


			Bárbara Garcia Figueredo


			A educação interprofissional tem um parecer sócio-histórico-cultural de saúde e refere-se ao diálogo e à crítica educacional, proporcionando aprendizagem conjunta entre estudantes e profissionais. As Residências Multiprofissionais em Saúde são cursos de pós-graduação lato sensu que têm por objetivo qualificar a formação de profissionais para a atuação nos campos da Saúde Pública brasileira, sobretudo por meio das práticas supervisionadas em serviços. São modalidades de formação que vêm sendo apoiadas pelo Ministério da Saúde desde 2002, mas que se inserem no bojo de um percurso histórico de investimentos, discussões, pactuações e formalizações anteriores a esse período.


			A Residência Multiprofissional Integrada de Saúde Mental Coletiva é vinculada à Universidade Federal do Pampa, caracterizando-se pelo ensino e pela formação em serviço, e tem como objetivo promover a especialização de profissionais da saúde na promoção de atributos que possibilitem o exercício profissional com excelência nas áreas de cuidado integral à saúde, envolvendo as pessoas e as comunidades, de gestão e organização do trabalho e de educação em saúde, visando à melhoria da qualidade de vida. A equipe é composta por profissionais das áreas de enfermagem, fisioterapia, nutrição, educação física e psicologia e atuam em campos de práticas organizados na Rede de Atenção Psicossocial (Raps) do município de Uruguaiana. 


			No contexto histórico brasileiro, a partir do processo de reforma psiquiátrica, impulsionado pela Lei n.º 10.216/2001 e da instituição da Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), buscaram-se transformar os modelos de atenção e de gestão das práticas em saúde mental, valorizando o cuidado a portadores de transtorno mental, usuários de substâncias psicoativas e a seus familiares, por meio de ações integrais e intersetoriais, acompanhamento clínico e reabilitação psicossocial. Com isso, avançou-se em direção à implementação da Raps, regulamentada pela Portaria n.º 3.088/2011, por meio da adoção de dispositivos e serviços estratégicos, como Centro de Atenção Psicossocial (Caps), Ambulatório de Saúde Mental, Serviço Residencial Terapêutico, hospitais-dia, leitos psiquiátricos em hospitais gerais, entre outros. Nesses serviços, prioriza-se o trabalho multiprofissional, os quais desenvolvem ações e atividades de acolhimento, acompanhamento dos usuários de maneira individual e em grupos, bem como assistência às famílias.


			É necessário desenvolver habilidades precisas para a realização de um trabalho coletivo e tentar superar a fragmentação dos saberes visando à melhora do auxílio em saúde ofertado. Quando existe a interação multiprofissional, encontra-se a diversidade de comunicação, gerando reflexões no trabalhador. Por meio da influência de diferentes conhecimentos, geram-se mudanças de crenças, atitudes e posturas, buscando agregar conhecimentos e habilidades, culminando em práticas em saúde com uma visão colaborativa, produzindo uma estrutura organizacional e um cuidado em saúde mais integral.


			A Saúde Coletiva e a Saúde Mental são, conforme se entende, campos de saberes e práticas que têm, como um dos aspectos essenciais, a saúde na qualidade de fenômeno social e de interesse público. Sob uma abordagem coletiva que envolve diferentes disciplinas e tipos de conhecimento, busca-se romper com o paradigma biomédico e as tendências institucionais que privilegiam o olhar sobre a doença em vez do olhar sobre a saúde como processo e expressão dos determinantes psicossociais e sociodinâmico. 


			A saúde mental, assim como no âmbito da saúde coletiva, é um campo que exige diálogo estreito com várias disciplinas. O adoecimento psíquico pode ser entendido como um fenômeno complexo e variado, tendo variadas causas e exigindo que as formas de tratamento sejam as mais diversas possíveis, justificando a necessidade de um campo vasto de atividades terapêuticas. É necessário um trabalho clínico que não compreenda o sujeito apenas em um diagnóstico, mas em suas diferenças e particularidades, ampliando o objeto de trabalho ao contexto de sua vida, sua história, sua subjetividade, contexto familiar, de vínculos e extensão territorial.


			É importante que o cuidado em saúde mental contemple o sujeito de forma integral, mediante atendimentos realizados por uma equipe multiprofissional, de forma personalizada, com acolhimento, grupos terapêuticos, oficinas, atividades de esporte, cultura e lazer, atendimento médico e psicológico, orientação familiar, parcerias intersetoriais, sempre visando a ampliação da autonomia, reinserção social e resgate da cidadania. De acordo com os princípios da Reforma Psiquiátrica brasileira, o cuidado foi direcionado dos hospitais para a comunidade, sendo também função do Caps articular esse movimento por meio da integração com os dispositivos do território. A rede básica de saúde, com as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e as Estratégias de Saúde da Família (ESF), é o lugar privilegiado de construção de uma nova lógica de atendimento aos transtornos mentais, pois as equipes de saúde da família são referências para a população para todo cuidado em saúde, além de tornar-se uma oportunidade para os processos de ensino aprendizagem.


			A Atenção Básica compartilha com a Atenção Psicossocial a forma de olhar o sujeito que adoece. Esse olhar não se limita a um corpo doente, mas é atravessado por variados planos, como o histórico, social e econômico, e pelas histórias que compõem a singularidade de cada situação. Com a inserção de residentes nos serviços da rede de saúde mental, busca-se realizar ações baseadas na clínica ampliada e compartilhada, clínica essa que utiliza diversos recursos terapêuticos, como o vínculo, a escuta, o apoio matricial e o Projeto Terapêutico Singular (PTS). 


			Vínculo significa algo que ata ou liga as pessoas, indica relações com duplo sentido, compromissos de profissionais com os usuários e destes com os profissionais, portanto a criação de vínculos depende do movimento e desejo tanto dos usuários quanto da equipe. O vínculo é um dispositivo de intervenção que possibilita a troca de saberes entre o técnico e o popular, o objetivo e o subjetivo, contribuindo para construção de projetos terapêuticos elaborados na perspectiva da integralidade da atenção à saúde. Destaca-se que não há vínculo sem escuta e acolhimento.


			O Projeto Terapêutico é construído por meio do vínculo, materializado em um plano de ação compartilhado e composto por um conjunto de intervenções que seguem a intencionalidade do cuidado integral à pessoa. Nesse projeto, tratar das doenças não é menos importante, mas é apenas uma das ações que visam ao cuidado integral, devendo ser elaborado com o usuário, com base em uma primeira análise do profissional sobre as múltiplas dimensões do sujeito. Cabe ressaltar que esse é um processo dinâmico, devendo-se manter sempre no seu horizonte o caráter provisório dessa construção, uma vez que a própria relação entre o profissional e o usuário está em constante transformação.


			A escuta é muito importante, pois não se reduz à avaliação de sinais e sintomas indicativos de doenças, assim como o acolhimento não se reduz ao amparo necessário àqueles adoentados e em crise. O vínculo não se faz como na relação médico-paciente, na qual alguém detém o poder de agir e outro simplesmente obedece, entregando-se como o objetivo dessa ação. Nem a escuta, nem o acolhimento, nem o vínculo podem ser apenas procedimentos, pois o objetivo não é mais apenas a ausência de doença. 


			Mesmo sabedores de que a ESF se configura como um instrumento importante e promotor de mudanças, deve ser vista como campo de possibilidades. Significando superar o ideário de formação de modelos ideais de saúde, defendendo a integralidade como princípio privilegiado para reorganização das práticas e reversão do modelo. A integralidade implica o compromisso com uma atenção resultante de práticas direcionadas às necessidades objetivas e subjetivas das pessoas em seu contexto social, apreendidas e transformadas em ações por uma equipe multiprofissional, como a equipe de Saúde da Família. Portanto, é preciso buscar ferramentas de articulação ou novos caminhos, para a inclusão dos diferentes enfoques, a prática interdisciplinar procura fazer conexões e parcerias com outros métodos de fazer saúde sempre que necessário for, em busca das soluções possíveis para as necessidades do usuário.


			Dentro desse contexto, inserem-se as residências multiprofissionais, em suas mais diversas ênfases, com o encargo de se inserirem nas equipes em prol da realização de um trabalho prático e teórico/reflexivo, tanto no acolhimento da demanda quanto no auxílio à formação desses profissionais. Os Programas de Residência, pelas definições do Ministério da Educação, devem estar vinculados a universidades ou outras instâncias formativas, e tal vinculação pode trazer a potência de formação pelas universidades ou instâncias, que, por vezes, têm acumulado background e conhecimento acerca de educação em serviço. Uma das grandes tarefas, se não a maior, dos profissionais residentes dentro dos serviços nos quais estão inseridos é justamente a contribuição para a educação permanente em serviço dos profissionais da rede, com a ideia de que o profissional residente sirva como um elo entre os serviços de saúde e a academia, tarefa essa desafiadora, pois, durante o processo de trabalho intenso das unidades que acolhem esse profissional em formação, torna-se difícil construir momentos crítico-reflexivo junto às equipes de saúde com vistas a analisar/avaliar a atuação prática desta e quais pontos podem ser melhorados na atenção à saúde dos indivíduos ou da comunidade.


			Ao mesmo tempo que devem sustentar a formação baseada na realidade concreta em que os profissionais atuam, contribuindo para a construção e transformação dos cenários de práticas, as estratégias de Educação Permanente provocam a construção de uma práxis em saúde baseada na sua atuação cotidiana e nas necessidades dos serviços e dos usuários. Busca-se, assim, a legitimação do conhecimento que é produzido nos territórios de práticas pelos diferentes atores, valorizando-se a interface entre ensino e serviço, na aposta da experimentação da coprodução de sujeitos e coletivos.


			Outro desafio constante na inserção do residente na atenção básica encontra-se no acolhimento de demandas específicas, como a saúde mental. Tendo em vista que, na percepção de muitos trabalhadores, o espaço de cuidado do indivíduo com sofrimento psíquico é o serviço especializado, existe resistência em abarcar a atenção à saúde desse usuário na atenção básica ou em outros espaços potentes para tanto, relegando o fato de que o indivíduo constrói sua história e seus afetos não apenas no serviço especializado, mas nos diversos territórios onde transita. Cabe ao residente muitas vezes mobilizar e sensibilizar as equipes nas quais está inserido com atenção a esses aspectos, chamando para si a referência nas situações de saúde mental inicialmente, construindo a cogestão e o cuidado compartilhado desses indivíduos entre profissionais e com serviços de referência que os assistem. 


			Importante destacar que a humanização deve fazer parte das ações em saúde mental e coletiva, independentemente do lugar que se ocupa na equipe. O ambiente físico, os recursos materiais e tecnológicos são importantes, porém não mais significativos do que a essência humana, que conduz o pensamento e as ações e permite construir uma realidade mais humana, menos agressiva e hostil para as pessoas que diariamente vivenciam as instituições de saúde. A nossa reflexão tem como ponto de partida uma compreensão do sofrimento psíquico como parte da condição humana. Portanto, os sofrimentos precisam ser interpretados nos contextos de vida e no mundo das necessidades de cada um daqueles que nos procuram, sendo a escuta do usuário e as abordagens propostas sempre orientadas com o objetivo de reenviar o sujeito que sofre à sua história, sem incluí-lo imediata ou necessariamente em determinada doença.


			Dentre os desafios, ressalta-se que nos serviços que compõem a Raps existe grande rotatividade de profissionais, considerando a pouca adesão e procura pela área, o que reflete, em parte, o preconceito por parte de alguns profissionais, bem como a desvalorização, os poucos investimentos das políticas públicas e a falta de condições de trabalho. Soma-se a isso o processo de formação, com disciplinas em saúde mental de carga horária teórico-prática insuficiente ou mesmo a falta de articulação entre o currículo e a realidade encontrada nos serviços de saúde.


			Para que tenhamos práticas de cuidado, e não de exclusão, torna-se premente que os serviços tomem a integralidade da atenção como prerrogativa para o trabalho, e que valorizem os sujeitos em suas complexidades. O acolhimento e o vínculo são prerrogativas operacionais das práticas integrais em saúde. Esses conceitos estão atrelados a uma prática diferenciada e que opera na micropolítica do cuidado, na esfera relacional. São conceitos amplos que exigem mudanças e organização de todo o sistema, envolvendo profissionais, gestores, usuários e comunidade; o que requer um processo de interação constante entre os envolvidos, para que, de fato, se produzam práticas de cuidado.


			É necessário que sejam efetuadas mudanças na forma de realizar o cuidado em saúde mental e a equipe deve: a) proporcionar aos usuários espaços para que estes tenham liberdade de expressar o seu querer e, ao mesmo tempo; b) potencializar e motivar a autonomia de escolha e poder. Deve-se sempre lembrar que o usuário tem direito à participação nas decisões concernentes ao seu tratamento, e este deve se direcionar para a inclusão e valorização do sujeito como opção de terapêutica, levando em consideração preferências, preocupações, necessidades e desejos. 


			As ações integradas entre a saúde coletiva e a saúde mental são fundamentais para a construção de processos que resultam em mudanças nas práticas dos serviços de saúde, sendo a residência multiprofissional uma ligação entre essas áreas de conhecimento, sendo uma promotora de saberes e mudanças.
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